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DESPACHO

Como se sabe, compete à Defesa a correta e completa instrução do 

remédio constitucional do habeas corpus, bem como narrar adequadamente a 

situação fática. 

Nesse sentido, a eminente Ministra ELLEN GRACIE, do Supremo 

Tribunal Federal, ao indeferir o pedido liminar postulado no HC n.º 107.568/PR, de que 

inicialmente foi Relatora, esclareceu o que se segue:

"Malgrado os argumentos lançados pela impetrante, considero 
impossível se adentrar ao exame da controvérsia posta neste writ sem os 
documentos necessários ao seu entendimento. Esta Suprema Corte já se 
manifestou no sentido de ser 'ônus do impetrante instruir 
adequadamente o writ com os documentos necessários ao exame da 
pretensão posta em juízo' (HC 94.219/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 1ª Turma, DJe 06.05.2010)." (DJe de 31/03/2011 – sem 
grifos no original.)

Intime-se a Defesa para que junte, no prazo de 5 dias, cópia decisão do 

Juízo da Execução que indeferiu o pedido de livramento condicional, sob pena de 

indeferimento liminar da petição inicial.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

Ministra LAURITA VAZ 
Relatora
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